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AVISO DE DISPENSA  Nº 07/2026 

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº: 46/2026. 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pedra Preta – MT. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de organização 
e execução de evento/competição esportiva compreendendo Atletismo de rua (6 km), no dia 
29 de agosto de 2026. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 38.100,00 (trinta e oito mil e cem 
reais). 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global. 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DE PROPOSTAS: licitacao@pedrapreta.mt.gov.br 
 
Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará aberta por um período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, 
contados a partir da data de publicação de sua publicação na imprensa oficial. 
 
PERÍODO DE PROPOSTAS: 
De 31/07/2026 às 07h00min até 04/08/2026 às 17h00min. (horário de Mato Grosso). 
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PREÂMBULO 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado do Mato Grosso, por meio da Comissão de 
Contratação/Agente da Contratação, nomeada pelo Decreto Municipal n.º 411/2025, torna público e dá ciência 
aos interessados que fará realizar  DISPENSA, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal Nº 
14.133/21, Art 75, Inc. II, da Lei Complementar n° 123, de 2006 com as suas alterações, bem como as demais 
legislações correlatas e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de organização e execução de evento/competição esportiva 
compreendendo Atletismo de rua (6 km), no dia 29 de agosto de 2026, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
 
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante apresentação de proposta para o e-mail 
licitacao@pedrapreta.mt.gov.br ou poderá ser protococolada no setor de licitações, localizado na Av. Fernando 
Côrrea da Costa, nº 940, Centro, Fone: (66) 3486 - 4400, CEP 78.795-000 – Pedra Preta/MT, devidamente 
endereçada à Agente de Contratação. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
 técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA  E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  
 
3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará a proposta para o 
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e-mail licitacao@pedrapreta.mt.gov.br ou poderá ser protococolada no setor de licitações, localizado na Av. 
Fernando Côrrea da Costa, nº 940, Centro, Fone: (66) 3486 - 4400, CEP 78.795-000 – Pedra Preta/MT, 
devidamente endereçada à Agente de Contrataçãoda. 
3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
3.3.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
3.5. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí- la ou modificá-la. 
 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
4.1. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
4.2.1. A administração poderá valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, acaso menor a obtida na fase de lances, e se houver, privilegiando-se 
os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 
4.2.2. Poderá também ser encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração no caso de 
valores superiores. 
4.2.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.4.1. Contiver vícios insanáveis; 
4.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
4.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
4.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
4.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
4.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
5. HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os descritos neste item e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de propostas. 
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União 
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(www.portaldatransparencia. gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); c) Lista de Inidôneos mantida 
pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 
5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “a”,  “b”  e “c” acima  pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídicado TCU 
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br. 
5.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
5.3. Habilitação jurídica: 
 
5.3.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
5.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
5.3.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
5.3.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
5.3.5. Cédula de identidade do sócio. 
 
5.3.5. Documentos relativos às habilitações fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de Regularidade quanto à Dívida Ativa 
da União, expedidas pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 
e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF; 
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
g) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 
 
5.3.6. Documentos relativos a qualificação econômico financeira: 
a) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição ou 
revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não 
consigne prazo de validade; 
 
5.3.7. Documentos relativos a qualificação técnica: 
a) Atestado de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão), emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, declarando ter a empresa licitante fornecido os serviços compatíveis e pertinentes com o objeto desta 
dispensa de licitação. 

 
6. CONTRATAÇÃO 
 
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA - MT 
Avenida Fernando Correa da Costa, nº. 940 – Centro 

Fone (66) 3486 – 4400  CEP. 78.795-000 
CNPJ: 03.773.942/0001-09.  

 
 

5 
 
 
 
 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta. 
6.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 
6.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
 
7. SANÇÕES 
 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:  
a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
d) Multa moratória de 0,666% (zero vírgula seiscentos e sessenta e seis por cento) sobre o valor total do contrato 
por dia de atraso injustificado, até o limite de 10% (dez por cento), recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da comunicação oficial; 
e) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
 
8.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
8.1. O procedimento será divulgado no diário eletrônico dos municípios AMM e site da Prefeitura Municipal de 
Pedra Preta - MT. 
8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas; 
8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 
o caso. 
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8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
8.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.5. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
8.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo de contratação. 
8.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
8.8. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência;  
ANEXO II – Minuta de Contrato; 
ANEXO III – Declarações unificadas. 
ANEXO IV – Modelo de Proposta. 
 

Pedra Preta MT, 30 de julho de 2026. 
 
 
 
 

RITHYENE GOMES DA SILVA 
(Portaria nº 186/2023) 
Agente de Contratação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E 
EXECUÇÃO DE EVENTO/COMPETIÇÃO ESPORTIVA COMPREENDENDO ATLETISMO DE RUA COM 
PERCURSO DE 6 KM, PARA ATÉ 500 PARTICIPANTES, NO DIA 29 DE AGOSTO DE 2026. 
 
A. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços, organização e execução de evento 
esportivo/competição compreendendo corrida de rua de 6 KM, para até 500 participantes,  no dia 29 de Agosto 
de 2026, com plataforma própria para fazer as inscrições com alto nível de segurança, conforme detalhamento 
do objeto constante no quadro abaixo.   
Quanto a equipe médica composta por médico, enfermeiro, técnico de enfermagem e ambulância esta será 
disponibilizada pela prefeitura, assim como a equipe de apoio com os veículos de apoio com os pontos de 
hidratação com água, bem como sistema de som. Outro ponto importante a ressaltar é o apoio da Polícia Militar 
para auxiliar no controle e organização do transito no trajeto do percurso.  
 
1.2 DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
 

QTDE DESCRIÇÃO 
1 Premiação 
1 Seguro 
1 Cronometragem 

500 Chips e numeração de peito 
500 Medalhas 
10 Troféus (geral) 
54 Troféus (por faixa etária) 
1 Fornecimento Federação Permit (autorização e homologação para realização do 

evento) 
 
1.1.1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
                 A Prefeitura Municipal de Pedra Preta, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, 
justifica a necessidade de contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de organização, 
coordenação e execução de evento esportivo na modalidade de atletismo, especificamente corrida de rua (6 
KM), para até 500 participantes, a ser realizada no dia 29 de agosto de 2026, neste município. 
                A realização de eventos esportivos dessa natureza tem como objetivo fomentar a prática de atividades 
físicas, promover a saúde e o bem-estar da população, além de incentivar o esporte como ferramenta de 
inclusão social, integração comunitária e melhoria da qualidade de vida. A corrida de rua é uma modalidade 
acessível, que abrange participantes de diversas faixas etárias, contribuindo para a democratização do esporte 
no município. 
                Ressalta-se que a organização de uma corrida de rua envolve uma série de procedimentos técnicos 
e operacionais específicos, tais como: cronometragem eletrônica, aferição de percurso, fornecimento de 500 
kits aos atletas (número de peito, chip, entre outros), pórtico de largada, cronometragem eletrônica, além dos 
demais itens do objeto. 
                   As inscrições dos atletas poderão ser realizadas diretamente no site da empresa 
contratada para a realização da prova de prova de Atletismo/Corrida de Rua, conforme regulamento oficial da 
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competição, podendo haver cobrança de taxa de inscrição destinada exclusivamente ao custeio operacional 
complementar do evento, conforme regras previamente divulgada pela entidade organizadora. O evento possui 
expectativa de participação de aproximadamente 500 atletas e público estimado de 1500 pessoas durante a 
realização da competição. 
                  Dessa forma, considerando a complexidade e a necessidade de expertise técnica para a execução 
adequada do evento, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada, que possua experiência 
comprovada na realização de eventos esportivos dessa natureza, garantindo a segurança dos participantes, a 
confiabilidade dos resultados e o cumprimento das normas técnicas aplicáveis. 
                   Além disso, a realização do evento contribuirá para o fortalecimento do calendário esportivo 
municipal, promovendo a valorização do esporte local, incentivando a participação popular e podendo, inclusive, 
atrair visitantes de municípios vizinhos, fomentando a economia local. 
                   Por fim, a contratação pretendida atende ao interesse público, estando alinhada às políticas públicas 
de incentivo ao esporte e lazer, justificando-se, portanto, pela necessidade de garantir a qualidade, organização 
e segurança na execução da corrida de rua no município de Pedra Preta. 
 
1.2. DO PARCELAMENTO DO OBJETO  
 
O objeto será adquirido em item único, contemplando o objeto de forma global. 
 
1.3. DA NATUREZA DO OBJETO 
 
Trata-se de contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de organização e execução de 
evento/competição esportiva, na modalidade corrida de rua – percurso de 6 km, para até 500 participantes, de 
natureza não continuada, objeto comum, pois os padrões de desempenho e de qualidade podem ser 
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 
 
1.4. VIGÊNCIA 
 
A contratação terá prazo de vigência por 180 (cento e oitenta) dias. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 O presente processo foi instruído com Estudo Técnico Preliminar – ETP, elaborado nos termos do art. 18 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
2.2 PCA – PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
Não foi elaborado no âmbito do Município Plano de Contratações Anual, mormente por se tratar de município 
com população inferior a 20.000 habitantes. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
3.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
A contratada deverá fornecer no mínimo: 
- Plataforma própria para inscrições online;  
- Sistema de cronometragem eletrônica com chip descartável;  
- Número de peito para todos os participantes (500 unidades);  
- Resultado em tempo real;  
- Seguro atleta para todos os inscritos (até 500 atletas);  
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- Medalhas finisher (500 unidades);  
- Troféus para os vencedores (64 unidades);  
- Pórtico inflável de largada/chegada;  
- Apuração e divulgação dos resultados;  
- Entrega digital dos kits (500 unidades);  
- Apoio operacional e logístico para realização do evento. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. REQUISITO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
 
A Contratação será regida pela Lei 14.133/2021. 
 
 
4.2. SUSTENTABILIDADE 
 
A contratação de empresa especializada para organização e execução de evento esportivo deve observar 
práticas sustentáveis, visando a redução de impactos ambientais, promoção da consciência ecológica e incentivo 
a boas práticas sociais. 
 
4.3. SUBCONTRATAÇÃO 
 
Não será admitida subcontratação. 
 
4.4. GARANTIA DE CONTRATAÇÃO 
 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
características do objeto. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 
 
O evento deverá acontecer no dia 29 de Agosto de 2026, com início previsto para as 17 horas no Centro de 
Eventos Alexandrina Alves de Freitas(poliesportivo), na av. Frei Servácio, Pedra Preta e a empresa vencedora 
deverá estar com tudo instalado e disponível para o evento com antecedência mínima de 12 horas. 
 
5.2. PRAZO DE ENTREGA 
 
A contratada deverá concluir toda a montagem, instalação, testes dos equipamentos e disponibilização da 
estrutura operacional com antecedência mínima de 12 (doze) horas do início do evento. 
 
6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
6.1. DA MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
   A contratação deverá ser realizada por meio de procedimento licitatório na modalidade DISPENSA, por se 
tratar de despesas que se enquadram no inciso II do art. 75 da lei federal 14.133/2021, com adoção do critério 
de julgamento pelo menor preço global. 
 
6.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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    O fornecedor, no que couber, deverá apresentar: 
A. habilitação jurídica: 
I - No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
II - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
III - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
IV - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
V - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
VI - Cédula de identidade do sócio. 
 
B. Regularidade Fiscal, Social e trabalhista:  
I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
II - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de Regularidade quanto à Dívida Ativa 
da União, expedidas pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional. 
III - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
IV - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 
V - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF; 
VI - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VII - Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 
 
C. Qualificação econômico-financeira 
 
I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da participante; 
 
D. Documentos relativos à qualificação técnica: 
 
I - O licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito Público 
ou Privado, em nome da empresa licitante, em papel timbrado devidamente assinado e com identificação do 
emitente. O(s) Atestado(s) deverá(ão): Comprovar a aptidão para o fornecimento de objeto com complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
7.1. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
A fiscalização da contratação será exercida por um servidor indicado pela Secretaria ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato. 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
7.2. RECEBIMENTO DO OBJETO 
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O serviço será recebido:  
A) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade das especificações previstas no contrato;  
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências da contratação.  
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as especificações, 
devendo ser substituídos de forma imediata, a contar da notificação da empresa, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.  
 
7.3 PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado em até 48 (quarenta e oito) antes do evento, sendo que a mesma deverá ser sempre 
acompanhada da respectiva Nota Fiscal, e com o aceite do Setor Competente deste Município de Pedra Preta - 
MT, através de seu titular. 
O pagamento antecipado parcial ou integral mostra-se indispensável para a execução do objeto, 
considerando que a empresa contratada deverá realizar previamente a aquisição e personalização de 
medalhas, troféus, números de peito, chips eletrônicos, seguro atleta, sistema de inscrições e demais 
itens necessários à realização da corrida de rua. A ausência de antecipação comprometeria a viabilidade 
da contratação e poderia resultar em desinteresse do mercado ou aumento significativo dos custos, 
atendendo ao disposto no art. 145 da Lei nº 14.133/2021. 
A antecipação constitui prática usual no mercado de organização de corridas de rua, pois os principais insumos, 
assim como o seguro atleta, são personalizados e contratados antecipadamente, sendo condição necessária 
para a execução do objeto sem aumento de custos para a Administração. 
 
8. OBRIGAÇÕES 
8.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, são obrigações do MUNICÍPIO DE PEDRA 
PRETA-MT:  
 
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com o FORNECEDOR, em conformidade com 
Autorização de Fornecimento, sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos 
critérios de recebimento dos materiais e os procedimentos burocráticos;  
b) Notificar, formal e tempestivamente, o FORNECEDOR sobre as irregularidades observadas na execução 
do contrato ou instrumento equivalente; 
c) Notificar o FORNECEDOR por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 
de sua responsabilidade;  
d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.  
e) Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação do FORNECEDOR, informações 
adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos;  
f) Fiscalizar rigorosamente, através de um representante da Secretaria Geral de Coordenação Administrativa 
a entrega dos materiais, estabelecendo se estes obedecem às condições e especificações mínimas exigidas 
pelo MUNICÍPIO. 
 
 
8.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, são obrigações da CONTRATADA:  
 

i.Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que o fornecimento seja realizado com esmero, 
perfeição e solucionar os problemas que porventura venham a surgir;  
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ii.Entregar os serviços/produtos contratados dentro do prazo pactuado, nos quantitativos estipulados;  
iii.Comunicar imediatamente e por escrito ao MUNICÍPIO, através da Fiscalização, qualquer anormalidade 

verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
iv.Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do 

inadimplemento relativos as obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu encargo, exclusivamente, em 
qualquer momento que vierem a ocorrer. 

v.efetuar o pagamento de todos os tributos e obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto 
do contrato, até o recebimento definitivo pelo contratante dos serviços; 

vi.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

vii.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal da nota de empenho, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;  

viii.Manter durante toda a vigência do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação no termo de referência;  
 
9. VALOR ESTIMADO 
 
O valor e o balizamento de preços ficará a encargo da Subsecretaria de suprimentos a qual se encarregará da 
formação de preço e estabelecimento da media de preços de acordo com a Resolução n. 19/2016 do TCE/MT. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas correrão à conta dos recursos orçamentários a seguir: 
 
 2026 3 3 90 93 00 
FICHA: 421 
 
11. SANÇÕES: 
 
11.1. Pela inexecução total ou parcial de obrigações assumidas em decorrência da presente contratação, 
sujeitará a Prestadora de Serviço às seguintes sanções, mediante notificação prévia e escrita e exercício da 
ampla defesa e do contraditório, de acordo com os artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, 
de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será 
de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na 
forma de regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº XX/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA 
PRETA/MT, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX – CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA – Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público, com sede 
administrativa na Avenida Fernando Corrêa da Costa, nº 940, Centro, Pedra Preta/MT, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº 03.773.942/0001-09, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Cultura, Esportes e Lazer, Sr. 
VANDERLEI ROBERTO SARTORI, brasileiro, casado, inscrito no RG sob o n° 3XX6190 SSP/SC e no CPF 
027.XXX.799-43, residente e domiciliado na Avenida Márcia Cristina Carvalho Mendonça s/nº, Qdra 06, Lote 7 – 
Bairro Chico Simão – Pedra Preta – MT, CEP 78795-000, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 
XXXXXXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXXXXXXXX, Cidade XXXXX, doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, RG. XXXXXXX 
SSPMT, CPF. XXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2026 em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
organização e execução de evento/competição esportiva compreendendo Atletismo de rua (6 km), no dia 29 de 
agosto de 2026, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no termo de 
referência. 

1.1.    Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: (a) o Edital de Dispensa de Licitação; (b) 
o Termo de Referência.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇO 

2.1. Os preços do objeto contratado são os obtidos no certame licitatório, abaixo indicados, nas quais estão 
incluídas todas as despesas necessárias à sua execução (tributos, seguros, encargos sociais, etc.) 

Item  Descrição Unidade  Vlr unit. Vlr Total 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços, 
organização e execução de evento esportivo/competição 

compreendendo corrida de rua de 6 KM, no dia 29 de Agosto de 
2026, com plataforma própria para fazer as inscrições com alto nível 

de segurança, entrega digital dos kits, serviço de cronometragem 
eletrônica, com sistema de ponto de controle em tempo real, 

fornecimento de Kit Chip descartáveis, troféus, medalhas, seguro 
atleta e premiação. 

Serviço  

 
 
R$ 
XXXX 

 
 
R$ 
XXXX 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

3.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 
e demais normas estaduais de licitações e contratos administrativos e, supletivamente as disposições contidas 
na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, normas e Princípios Gerais dos Contratos e 
disposições do direito privado. 
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CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE VIGÊNCIA  

4.1. O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 180 (cento e oitenta) dias.  

4.2. A alteração do prazo de execução inicialmente previsto poderá ser feita mediante justificativa técnica e 
análise jurídica, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, devendo o contratado apresentar cronograma 
readequado, o que será formalizado por meio de aditivo contratual.  

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1.  As demais normas pertinentes ao regime de execução contratual, assim como prazos e condições de 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA - RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. O recebimento do objeto deste contrato ocorrerá de acordo com as condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

6.2. Os serviços descritos neste contrato serão recebidos pelo fiscal do contrato provisoriamente no ato da 
entrega do bem após a conferência simplificada do bem e da quantidade. 

6.3. No ato da entrega dos serviços, o Contratado deverá apresentar Documento Auxiliar da NF-e (DANFE) ou 
Nota Fiscal. 

6.4. Ao término da prestação de serviços, o fiscal do contrato elaborará Relatório, para efeito de posterior 
verificação detalhada da conformidade do material com a especificação contratual. 

6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos ou reparados, conforme o caso, a 
contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da possível aplicação das penalidades.  

6.6. Não havendo o saneamento das irregularidades pelo contratado, deverá o fiscal do contrato: 

6.6.1 Dar início ao procedimento de apuração de irregularidade contratual.  

6.6.2. Havendo necessidade e utilidade na aquisição parcial, poderá o fiscal do contrato receber provisoriamente 
o objeto contratual executado parcialmente, devendo observar o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 
comunicando a empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de recebimento definitivo, liquidação e pagamento.   

6.7. No período de tempo em que o Contratado estiver solucionando as inconsistências na execução do objeto 
ou na documentação apresentada o prazo para o recebimento definitivo dos serviços pela contratante fica 
suspenso.   

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato 

CLÁUSULA SÉTIMA - LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

7.1.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda 
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da sede ou domicílio do credor e do Estado de Mato Grosso, abrangendo inclusive débitos inscritos em dívida 
ativa; 

7.1.2. Prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado 
da sede ou domicílio do credor e do Estado de Mato Grosso; 

7.1.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, em plena 
validade e relativa ao contratado;  

7.1.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS;  

7.1.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede ou domicílio do credor. 

7.2. Os documentos a serem apresentados pelo contratado devem ser por ela emitidos, e devem referir-se ao 
número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ previsto no contrato, salvo quando o órgão emissor o 
fizer apenas no número da Matriz. 

7.3. Os documentos a serem apresentados pelo contratado devem estar válidos até o final do prazo para atesto 
do respectivo fiscal ou gestor, não sendo impeditivo para pagamento o seu vencimento após esta data. 

7.4.  Constatado que o Contratado deixou de reunir as condições de habilitação exigidas para o pagamento, a 
fiscalização definirá prazo razoável para que a situação seja regularizada.  

7.5.   Após o decurso do prazo de que trata o item anterior, caso o Contratado não tenha regularizado sua 
situação, deverá ser instaurado procedimento para a rescisão contratual e, concomitantemente, para a apuração 
de irregularidade contratual.  

7.6.  O contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 8.1. O(s) recurso(s) para pagamento do(s) produto(s) será(ão) da(s) seguinte(s) dotação(ões)  orçamentária(s): 

FICHA: 421 
010901 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA ESP. E LAZER 
 13 Cultura 
 13 122 Administração Geral 
 13 122 0001 GESTÃO, MANUTENÇÃO E PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
 13 122 0001 2026 0000 MANTER AS ATIVIDADES DA SEC. DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  
 1.1.500 001.001 Recursos Próprios do Município 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, são obrigações do MUNICÍPIO DE 
PEDRA PRETA-MT:  
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g) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com o FORNECEDOR, em conformidade com 
Autorização de Fornecimento, sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos 
critérios de recebimento dos materiais e os procedimentos burocráticos;  
h) Notificar, formal e tempestivamente, o FORNECEDOR sobre as irregularidades observadas na execução do 
contrato ou instrumento equivalente; 
i) Notificar o FORNECEDOR por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 
sua responsabilidade;  
j) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.  
k) Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação do FORNECEDOR, informações adicionais, 
dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos;  
l) Fiscalizar rigorosamente, através de um representante da Secretaria Geral de Coordenação Administrativa a 
entrega dos materiais, estabelecendo se estes obedecem às condições e especificações mínimas exigidas pelo 
MUNICÍPIO. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. Comparecer, quando convocada, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho específica no prazo 
de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, sendo o mesmo prazo para retirada 
da Ordem de Fornecimento. 
 
10.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e as condições de 
habilitação exigidas na licitação; 
 
10.3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação; 
 
10.4. Fornecer os serviços, nos termos, local, prazos, quantidades, qualidade e condições estabelecidas no 
Termo de Referência e no Contrato, de forma a garantir os melhores resultados. 
 
10.5. Os serviços serão entregues de acordo com a necessidade do contratante, dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidos, com a observância das recomendações técnicas aceitáveis, respectivas normas e legislação 
pertinentes. 
 
10.6. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento dos serviços, 
inclusive considerando os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 
 
10.7. Submeter ao contratante, previamente e por escrito, para análise e aprovação, qualquer mudança no 
método de entrega dos serviços que fuja das especificações constantes no Termo de Referência e no Contrato. 
 
10.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
10.9. Empregar funcionários habilitados e com conhecimentos indispensáveis ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios essenciais à 
completa execução contratual, promovendo sua guarda, manutenção e substituição sempre que necessário. 
 
10.10. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para o recebimento de correspondência. 
 
10.11. Comunicar à fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
no local de entrega dos bens que se verifique. 
 
10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus responsáveis, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
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execução do objeto. 
 
10.13. Permitir que o contratante, em qualquer momento, audite e avalie as entregas relacionadas ao objeto 
contratado, que deverá estar de acordo com as especificações do Contrato, em observância às obrigações 
pactuadas. 
 
10.14. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas, sem a prévia 
autorização do contratante. 
 
10.15. O Contratado responsabilizar-se-á integralmente pela execução do objeto contratado, cumprindo as 
disposições legais que interfiram em sua execução, devendo para tal: 
 
10.15.1 Encarregar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração. 
 
10.15.2 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e/ou morais causados ao 
contratante ou a terceiros, pela ação ou omissão dolosa ou culposa, de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos, contratados ou representantes. 
 
10.15.3 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 
 
10.15.4 Responder civil e criminalmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente ao contratante ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a concomitante fiscalização realizada pelo contratante. 
 
10.15.5 Indenizar terceiros e/ou o contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua 
parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o contratado adotar as medidas preventivas, com 
fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes. 
 
10.15.6 Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e prepostos, quando 
nas dependências do contratante, ou em qualquer outro local onde estejam executando o objeto contratado, 
devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor. 
 
10.15.7 Responder a qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução do 
Contrato, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam eventuais decisões 
judiciais, eximindo o contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade. 
 
10.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação formal do contratante, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, bem 
como quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
10.17. Emitir Nota Fiscal, discriminando os serviços entregues no período, de acordo com a especificação 
constante no Termo de Referência. 
 
10.18. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários no objeto do presente CONTRATO, dentro dos limites previstos no Artigo 
125 da Lei nº 14.133/21. 
 
10.19. Atender as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº14.133/2021, e suas respectivas 
alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.  
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11.2. A Prefeitura Municipal de Pedra Preta-MT não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
11.3. A contratada não poderá se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, 
dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem aferidos em função das atividades prestadas 
em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal de Pedra Preta-
MT, sob pena de incorrer em quebra de cláusula contratual, ensejando inclusive sua rescisão de pleno direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. Será designado, pelo contratante, um servidor qualificado ou uma comissão para exercer a fiscalização e 
acompanhamento do contrato, que terá, dentre outras, a incumbência de informar as ocorrências relevantes 
verificadas na execução contratual, inclusive quanto a eventuais atrasos e descumprimentos de cláusulas 
contratuais; solicitar ao contratado documentos exigidos para o fornecimento do bem, correção de falhas na 
execução contratual, cumprimento da legislação aplicável, e, sendo o caso, determinar a substituição de produtos 
defeituosos; informar as autoridades competentes a ocorrência de ilegalidades e irregularidades que constatar;  

12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais de contratos, 
representantes da Administração especialmente designados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. A fiscalização exercida pelo contratante na entrega dos serviços não exclui a responsabilidade do 
contratado, por quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica co-responsabilidade do 
contratante ou de seus agentes e prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – REAJUSTE 

13.1. Não será concedido reajuste de preços durante a vigência deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Pela inexecução total ou parcial de obrigações assumidas em decorrência da presente contratação, 
sujeitará a Prestadora de Serviço às seguintes sanções, mediante notificação prévia e escrita e exercício da 
ampla defesa e do contraditório, de acordo com os artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 
da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
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certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será 
aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada 
na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta 
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será 
precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de 
competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário 
estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por 
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da 
autoridade máxima da entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
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pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho 
da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas 
no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II 
do caput deste artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: (a) ficará 
ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e (b) poderá a 
Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - NULIDADE DO CONTRATO 

16.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente 
será adotada quando revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos aspectos descritos 
no art. 147 da Lei nº 14.133/2021.  

16.2. A nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a 
data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde 
que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa, nos termos 
do que estabelece o art. 149 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. O contratante deverá providenciar a publicidade deste contrato, no sítio eletrônico oficial do órgão 
contratante e no Diário Oficial do Município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 

18.1. Fica eleito o foro de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser compostas pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
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E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na presença das testemunhas 
abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos legais. 

 

Pedra Preta/MT, xxxxx de xxxx de 2026 

 
 
 

 
VANDERLEI ROBERTO SARTORI 

Secretário Municipal de Cultura, Esportes e 
Lazer 

(PORTARIA Nº 626/2024) 
CONTRATANTE 

  
 

  
 

       XXXXXXXXXXXXXXXXXX              
CNPJ: XXXXXXXXXXXX 

                   CONTRATADO 

 

___________________________                       ___________________________ 

TESTEMUNHA 1                                                            TESTEMUNHA 2 
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ANEXO III – DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
 
 
DISPENSA Nº 07/2026 
 
PROCESSO LICITATÓRIO 46/2026 
 
DECLARAMOS , sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação 
IV - Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
V - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social 
VI - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
VII - A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema 
VIII - que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
IX - Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, 
inciso I, da Lei 14.133/2021. 
X - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
XI - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
XII - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 
XIII - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 

 
Pedra Preta MT, XX de xxxxx de 2026. 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 
 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
Referência: Dispensa de Licitação: 07/2026 Tipo: Menor Preço global.  
 
Empresa: __________________________________________ CNPJ N.º:___________________  
Tel Fax: (_______)__________ E-mail: _________________ Tel Celular: (_____)____________ Endereço: 
____________________________________________________________________  
Conta Corrente: ____________ Agência:________________ Banco: ____________________ 
 

Item 
(N.º) 

Descrição 
do item  

Marca Unidade   Quantidade  Preço unitário  
(em algarismo) 

Preço total 
(em 
algarismo) 

       
Valor Total (em algarismo e por extenso).  

* Observações: inserir todas as propostas por Item conforme modelo acima. 

1 – Nos preços estão inclusos todos os custos básicos diretos, bem como quaisquer outros custos ou despesas 
que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente que porventura possam recair sobre o fornecimento. 

2 – Declaramos que temos pleno conhecimento de todas as condições estabelecidas no termo de referência, 
bem como do local de execução ou entrega do objeto licitado, assim como concordamos com sua alteração, 
exclusão ou inclusão de outros locais dentro do perímetro urbano de Pedra Preta, consoante fixado, no contrato, 
na ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

3 – Declaramos que assumimos inteira e completa responsabilidade pela perfeita execução dos serviços ou 
entrega dos produtos, conforme condições estabelecidas no termo de referência. 

4 – Declaramos que possuímos total capacidade técnica para atendermos ao objeto solicitado. 

5 – O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da entrega da proposta comercial. 

6 – O prazo de entrega do produto é de acordo com o previsto contida no Termo de Referência. 
 

local/data........................................................................................................... 
 
   

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 
Nome/Cargo e Carimbo CNPJ 

 
 


